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			PREFÁCIO

			Este livro, O modo de pensar burguês: episteme burguesa e episteme marxista, é, sem sombra de dúvidas, uma das mais importantes obras de Nildo Viana. Na realidade, por mais que o autor diga ser modesta sua contribuição, no que se refere ao desenvolvimento do marxismo, como os leitores poderão ver, este trabalho é mais um dos que ao longo do tempo tem acrescido à perspectiva do proletariado e à episteme marxista como um todo.

			No entanto, não é muito estranho que um autor supostamente marxista se ocupe, com muito rigor metodológico, por sinal, do modo de pensar? Diante de tantos oportunismos contemporâneos, não seria esse autor, mais um, dentre tantos, em busca de se situar no “bloco progressista” e acompanhar o modismo acadêmico dos últimos anos? Não estaria o autor, ao tratar do modo de pensar aderindo ao “subjetivismo”, dando importância demasiada à “superestrutura”, que não passa de um mero “reflexo”, como dizia Lênin, da estrutura econômica e determinante? O que realmente deveria interessar a um marxista não seriam exclusivamente as “relações materiais”?  

			Na realidade, as perguntas acima só fazem sentido quando se parte da episteme burguesa, especialmente naquilo que ela contribuiu para deturpar o marxismo. Sobretudo, para ser mais específico, elas caberiam a uma concepção pseudomarxista enquanto desdobramento do processo histórico que após a morte de Marx desencadeou a deturpação da obra do fundador – como destaca Viana – da episteme marxista. Diante da determinação fundamental da luta de classes, os conceitos marxistas, foram fundidos por alguns aos fundamentos da episteme burguesa. O que nada tem a ver com os elementos revolucionários apresentados por Marx a partir da sua vinculação com as lutas sociais do seu tempo.

			Isso nos legou, dentre outras tragédias, a associação errônea entre capitalismo de estado soviético e marxismo; o empobrecimento da profundidade analítica nos possibilitada por Marx e um tratamento simplório, até dogmático, a conceitos, categorias e concepções profundamente heurísticos. É isso que este livro, como os demais trabalhos deste autor, ao longo de alguns anos, vem procurando superar. Tanto é assim que a preocupação teórica deste autor, manifesta aqui em um primeiro capítulo em que se propõe a apresentar os conceitos fundamentais que servirão de base aos demais, no caso, episteme e campos mentais, deixa claro que o faz com o objetivo da superação da sociedade atual. Afinal, como afirma Viana, “através do modo de pensar burguês, não é possível romper com a sociedade capitalista”. Daí a importância de no capítulo dois se abordar a episteme burguesa e seus campos mentais, compreendendo a anatomia desse modo de pensar o mundo, bem como as relações sociais.

			Não foram poucas as vezes em que já vimos o marxismo, graças às deturpações da social-democracia e do bolchevismo, ser apresentado como uma nova espécie de economicismo. Endossando, oportunamente, a concepção de que as ideias são pseudorrealidades ou, quando muito, uma realidade de segunda categoria. Ignorando completamente a imbricada relação, preconizada por Marx em Para a crítica da economia política, entre relações sociais e formas de consciência ou o debate deste com a filosofia de sua época em A ideologia alemã. Nesse ponto, precisamente, Viana dá continuidade a essa tradição do marxismo de debruçar-se sobre o modo de pensar, os sentimentos, os valores etc.

			É diante de preocupações como essas que o autor destaca – contrariando os defensores de um marxismo apequenado, economicista, que só existe como fantasma apropriado para o exorcismo intelectual – que a força das ideias e da mentalidade não pode ser desconsiderada. Já que essas “são determinações da ação humana e, portanto, parte e determinação da realidade”. São partes constitutivas das múltiplas determinações dos fenômenos. Recordando, ainda, que Marx sempre recusou que as ideias constituem ou determinam a realidade unilateralmente, como preconizam ideologias derivadas do modo de pensar burguês, mas são parte disso.

			Neste trabalho é demonstrado que a partir do modo de pensar burguês é possível considerar as ideias “meros epifenômenos”, tal como no caso da ideologia pseudomarxista, que rotula como “idealismo” qualquer reconhecimento de papel ativo ao pensamento. Viana não perde tempo em demonstrar, nesse aspecto, que essa é uma concepção típica do  materialismo burguês. Enquanto, na verdade, o marxismo considera que as ideias fazem parte da realidade e por isso atuam sobre ela, como destacara Karl Korsch. Este último aparece neste livro, implícita e explicitamente, por meio da preocupação do autor em identificar a determinação fundamental e as determinações formais dos fenômenos.

			Em O modo de pensar burguês, também temos uma obra que se torna cara aos que pretendem conhecer profundamente a episteme marxista, para além da episteme burguesa. Ela é característica de uma apropriação coerente da episteme marxista, destacando-se, dentre outros elementos, sua explicitação do campo analítico marxista (o método dialético). O que leva à discussão no capítulo quatro da importância da episteme burguesa no contexto da luta cultural encontrar a oposição de uma perspectiva revolucionária. Servindo essa episteme, segundo Viana, a partir de Marx, como “semente de dragões”, ou seja, fundamentais à criação de teorias que levem a percepção da realidade e à luta pela transformação radical das relações sociais.

			Tendo em vista a episteme marxista, imanência e autoconsciência que orientam o autor deste livro, quando este se refere a várias disciplinas/ciências, não o faz a partir da episteme burguesa que tanto insiste, sobretudo nos últimos tempos, nos pressupostos das chamadas interdisciplinaridade/transdisciplinaridade ou multidisciplinaridade. Ele o faz a partir de uma categoria fundamental à dialética marxista: totalidade. Numa relação direta com as contribuições de Marx, Lukács, Korsch e Kosik, dentre outros autores. Não abrindo mão de apontar os possíveis limites que percebe nestes, como em quaisquer outros autores. É uma característica desse trabalho, quando se fala em história, sociologia, economia, psicanálise, por exemplo, a crítica à especialização que inúmeras vezes arvora para si, a partir da parte, explicar o todo. No sentido de que, sobretudo nos meios acadêmicos, estante das especialidades, cada uma destas em sua conveniência afirme que tudo é história, sociologia, economia, psicologia etc.

			Há páginas incômodas neste livro? Certamente. Na atualidade, com o crescente conservadorismo, este livro não teria qualquer relação com a episteme marxista se não as tivesse. Mas trata-se de um incômodo dirigido, direto, onde a conversa não faz curva, como diz o ditado popular. Logo, impactando diretamente os pseudomarxistas, pseudocríticos e os defensores da pseudototalidade. Termos que em si incomodam sobretudo os academicistas de plantão. Esses se ofendem. Enquanto o autor explicita operar sob o viés do antagonismo existente entre o verdadeiro e o falso. Mas que representa, mais que isso, a oposição ao infantilismo contemporâneo de se analisar, assim como procurar explicar os fenômenos, a partir da autorrepresentação desses.  

			Em sua totalidade as páginas desse livro são incômodas aos que postulam uma história sem historicidade, ou seja, que ignoram o modo de produção capitalista em sua transitoriedade, em sua existência temporal. Atribuindo-lhe uma origem e duração eternas, assim, como, coerentes com suas concepções ideológicas, ignoram que os modos de pensar se constituem a partir de relações sociais concretas. Os que não gostariam de ser recordados de que Marx demonstrou, sem uma refutação consistente ainda hoje, que as formas de consciência são produtos sociais e históricos. Sendo necessário olharmos para a vida real, além dos “castelos suspensos no ar”, na essencialidade da luta de classes, que faz emergir inúmeras  representações. Uma provocação aos defensores da episteme burguesa, com seus pressupostos de neutralidade e objetividade, por exemplo, contestados diante da constatação de que não há quem escape, nas sociedades de classes, de expressar formas de consciência relacionadas a essas. Desse modo, a atividade mental não têm autonomia absoluta, como explicita Viana.

			Diante dessas provocações feitas pelo autor, tanto aos que se identificam com a episteme burguesa ou a episteme marxista, destaca-se, ainda, os debates e indicativos  acerca do “existente real-material” e o “existente real-ideacional”; a relação entre os regimes de acumulação e paradigmas, blocos sociais e epistemes; a importância da luta cultural e suas vicissitudes; o que se entende por concreto no marxismo e por matéria no materialismo burguês; a importância das distinções que compõem o campo linguístico na episteme burguesa e na marxista; a utopia concreta, apontada por Ernst Bloch, sobretudo, na luta cultural a partir da dialética marxista; as condições de existência de um proletariado determinado pelo capital e autodeterminado, revolucionário; a ressignificação do termo comunismo realizada historicamente e sua substituição pelo conceito de autogestão social, problematizando as interpretações desencadeadas pelo capitalismo de estado. Tudo isso tendo em vista, como no capítulo três, realizar uma análise profícua da episteme marxista e suas características.   

			Finalmente, considerando vários dos trabalhos anteriormente publicados por Viana, entendo que este, definitivamente, é um dos mais importantes a situá-lo como intelectual engajado, em termos sartrianos. Sobretudo em seus típicos traços de vinculação com as lutas sociais e os interesses do proletariado revolucionário de seu tempo. No entanto, a leitura desse livro nos faz desejar que o autor de fato cumpra o que prometera, o que colocara no horizonte, a publicação da obra que intitulou A Dinâmica das Renovações Hegemônicas. Já que, do contrário, este projeto que nos apresenta ficaria inconcluso. O que seria uma pena, certamente! 

			Renato Dias de Souza1

			

			
				
					1	Professor da Universidade Estadual de Goiás e Doutor em Sociologia pela Universidade Federal de Goiás (UFG).

				

			

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			O presente livro surgiu a partir de um projeto cujo objetivo era analisar o processo de constituição de renovações hegemônicas no interior da sociedade moderna. Porém, a explicação desse processo remeteu a uma discussão anterior, de caráter teórico, sobre as epistemes, conceito que será definido adiante2. A referida discussão teórica, no entanto, ficou muito extensa e por isso separamos o projeto em duas obras: uma, de caráter teórico, sobre o modo de pensar burguês, que é o presente livro, e outra, de caráter histórico, sobre as renovações hegemônicas no decorrer da história do capitalismo.

			A nossa reflexão aqui é uma busca de compreensão do modo pensar dominante em nossa sociedade, o que nos leva também a abordar o modo de pensar antagônico ao burguês, que é o marxismo e os confrontos entre ambas epistemes. O modo como os indivíduos pensam é uma das determinações do seu pensamento. Por isso é fundamental entender a formação dos diversos modos de pensar, suas bases reais (sociais, históricas), suas consequências, seu significado no processo de conservação ou transformação social. Esses são os elementos que analisaremos na presente obra. 

			O nosso trajeto efetivado aqui se caracterizou pela reflexão sobre as epistemes e análise da episteme burguesa e seus elementos constitutivos, bem como da episteme marxista e analisar a luta cultural travada entre ambas epistemes. No primeiro capítulo, apresentamos os conceitos fundamentais que serão a base dos desdobramentos dos demais capítulos, episteme e campos mentais. No segundo capítulo, abordamos a episteme burguesa e seus campos mentais. No terceiro capítulo, analisamos a episteme marxista e suas características. No quarto e último capítulo, abordamos a relação entre episteme marxista e episteme burguesa no contexto da luta cultural.

			Na segunda parte que constitui esse projeto de pesquisa sobre as renovações hegemônicas, abordaremos a historicidade da episteme burguesa, sua formação e desenvolvimento, e as formas pelas quais ela se materializa, os paradigmas. A história do capitalismo, entendida como uma sucessão de regimes de acumulação, é marcada pela sucessão de paradigmas hegemônicos e esse processo será explicitado e analisado na obra A Dinâmica das Renovações Hegemônicas, que está em processo de produção.

			Esse trajeto permitiu demonstrar um processo cultural existente na sociedade capitalista e pouco perceptível. Esse processo é gerado justamente pela episteme burguesa, que torna vários aspectos da realidade imperceptíveis. O desenvolvimento da consciência da humanidade é uma necessidade para superarmos uma sociedade desumanizada e instaurarmos uma sociedade humanizada. A consciência dos modos de pensar é fundamental para avançar e reconhecer os entraves para o desenvolvimento do saber, que também são entraves para o desenvolvimento da humanidade. Desta forma, a presente obra contribui com a percepção do modo de pensar burguês e do modo de pensar proletário-revolucionário através do último, que é, ao con­trário do primeiro, uma episteme autoconsciente. 

			

			
				
					2	Para que haja uma compreensão preliminar desta introdução, esclarecemos que episteme é um modo de pensar, ou seja, uma forma de constituir ideias, que é um processo mental subjacente, sendo que raramente é percebido pelos indivíduos que a fazem existir.

				

			

		

	
		
			EPISTEME E CAMPOS MENTAIS

			O ponto de partida de nossa análise é o modo de pensar burguês. Partimos da concepção segundo a qual existem duas epistemes na sociedade moderna: a burguesa e a proletária, ou, mais exatamente, a marxista. O nosso objetivo é analisar essa episteme burguesa e, para tal, devemos esclarecer o conceito de episteme e após a análise do modo de pensar burguês realizar uma breve comparação com a episteme marxista, que expressa a perspectiva do proletariado como classe revolucionária.

			Isso gera a necessidade de esclarecimento conceitual, mesmo porque aqui realizamos um desenvolvimento linguístico (lexical e semântico) da episteme marxista. Para uma compreensão mais profunda da teoria dos modos de pensar é fundamental esclarecer o significado dos conceitos de episteme e campos mentais, bem como os conceitos correlatos e derivados. Este é o objetivo do presente capítulo.

			O Conceito de Episteme

			O conceito de episteme é relativamente simples3. A episteme é um modo de constituição de ideias (ideologias, teorias, representações, concepções, crenças, doutrinas etc.), um modo de pensar. Em outras palavras, é um modo de produzir ideias, uma forma de criação cultural. Essa forma de produção cultural tem efeito sobre o conteúdo do pensamento. O modo de pensar influencia o resultado do pensamento4. O modo de pensar é uma forma e por isso se distingue do conteúdo do pensamento. O conteúdo do pensamento determina a sua forma e essa, uma vez existente e consolidada, determina os demais conteúdos de pensamento. A episteme é uma infraestrutura de pensamento, ou seja, um modo de pensar (ou modo de constituição do pensamento/saber/consciência) que se fundamenta em determinada mentalidade e gera um campo linguístico (composto por um campo lexical e um campo semântico), um campo axiomático e um campo analítico (epistêmicos) que, por sua vez, assume a forma de paradigmas (que geram campos analíticos, axiomáticos e linguísticos paradigmáticos) que criam superestruturas de pensamento, ideologias, doutrinas, métodos etc., que constituem seus próprios campos linguísticos, axiomáticos e analíticos5. 

			É preciso abrir um parêntesis para explicar o conceito de mentalidade. O conceito de mentalidade expressa os elementos mais determinantes na mente humana (valores fundamentais, sentimentos mais arraigados, concepções mais profundas), que, por sua vez, são uma introjeção da sociabilidade dominante a partir de determinados interesses, que, nas sociedades classistas, são interesses de classe (VIANA, 2008a). Sem dúvida, os interesses da classe dominante são distintos dos das demais classes, mas acaba predominando por força de sua correspondência com a sociabilidade, com os interesses imediatos das demais classes, a força das ideias e ideologias dessa classe, com todo o seu poder de imposição. A mentalidade dominante é a mentalidade da classe dominante.

			A mentalidade é uma das determinações mais poderosas das formas de consciência e da episteme. A mentalidade é o conteúdo, a episteme é a forma. A mentalidade constitui a episteme e essa, uma vez constituída, a reproduz e reforça. Forma e conteúdo, episteme e mentalidade, formam uma unidade. No caso da episteme burguesa, ela é fruto da mentalidade burguesa e, uma vez existindo, reproduz e reforça tal mentalidade, sendo sua expressão formal e determinação do pensamento, ou seja, de conteúdos derivados desenvolvidos através das diversas formas de consciência. A episteme é uma das determinações da consciência concreta dos indivíduos, do seu saber específico e de sua forma específica de produzir saber.

			Aqui é importante uma discussão sobre a relação entre episteme e saber. Não se trata do saber comum, ou seja, das representações cotidianas e sim da noosfera, ou seja, do saber complexo, que emerge em sua forma desenvolvida com o pensamento científico. Em sua forma elementar, apareceu na sociedade escravista com a filosofia e na sociedade feudal com a teologia. O saber noosférico, ou complexo, especialmente a ciência (que, na sociedade moderna, exerce uma grande influência sobre as demais formas de saber), possui uma forma de estruturação específica e que se torna uma camisa de força do pensamento. A episteme é a infraestrutura do saber noosférico6, exercendo uma determinação formal sobre o mesmo, que é, ao mesmo tempo, substancial, pois a forma impõe limites ao desenvolvimento do conteúdo. E não apenas impõe limites, pois também determina o seu processo criativo e renovador. Ela é um processo mental subjacente e por isso não é facilmente perceptível, já que ela gera milhares de conteúdos de pensamento, ideologias, doutrinas, representações, ou seja, formas de existência que ofuscam a essência. E sua percepção fica ainda mais difícil ao ver a diversidade e oposições entre estes conteúdos de pensamento.

			A episteme tem sua origem no saber noosférico, mas tende a se impor, com o passar do tempo, no âmbito das representações cotidianas, embora através de um processo de simplificação e outras mutações que ocorrem no processo de passagem de um para outro (VIANA, 2015a; VIANA, 2008b). Marx já havia colocado que as representações cotidianas eram sistematizadas pela economia política (MARX, 1988), ou, em casos mais gerais, segundo nossa concepção, pelo saber noosférico (incluindo todas as formas de saber complexo e não apenas o científico). Desta forma, as representações cotidianas e o saber noosférico se reforçam reciprocamente. Contudo, a gênese histórica desse processo é diferente do que ocorre na época em que isso já se estabeleceu. A razão disso é que após o estabelecimento de uma determinada hegemonia, uma episteme hegemônica no saber noosférico tende a se generalizar pela sociedade, e quando isso ocorre e as próprias representações cotidianas reproduzem aspectos dessa episteme, o que cria uma unidade e reforço mútuo no processo de desenvolvimento histórico.

			Isso parece entrar em contradição com o materialismo histórico. No entanto, não há nenhuma incoerência nessa concepção. Desde Marx é perceptível que as formas de consciência (ciência, religião, representações cotidianas etc.) são produtos sociais e históricos. Há uma afirmação clássica de Karl Marx sobre isso:

			A produção de ideias, de representações, da consciência, está, de início, diretamente entrelaçada com a atividade material e com o intercâmbio material dos homens, como a linguagem da vida real. O representar, o pensar, o intercâmbio espiritual dos homens, aparecem aqui como emanação direta de seu comportamento material. O mesmo ocorre com a produção espiritual, tal como aparece na linguagem da política, das leis, da moral, da religião, da metafísica etc., de um povo. Os homens são os produtores de suas representações, de suas ideias etc., mas os homens reais e ativos, tal como se acham condicionados por um determinado desenvolvimento de suas forças produtivas e pelo intercâmbio que a ele corresponde até chegar às suas formações mais amplas. A consciência jamais pode ser outra coisa que o ser consciente, e o ser dos homens é o seu processo de vida real. E se, em toda ideologia, os homens e suas relações aparecem invertidos como numa câmara escura, tal fenômeno decorre de seu processo histórico de vida, do mesmo modo por que a inversão dos objetos na retina decorre de seu processo de vida diretamente físico (MARX; ENGELS, 1982).

			Isso quer dizer que é na vida real, a partir das relações sociais concretas, que emergem as formas de consciência, as ideias, as representações. Esse processo remete ao modo de produção e o modo de vida que ele constitui, que, nas sociedades classistas, são distintos, gerando distintas formas de consciência, apesar da hegemonia da classe dominante, pois “as ideias dominantes são as ideias da classe dominante” (MARX; ENGELS, 1988). O saber noosférico não surge do nada. Ele surge do processo real, social. Ele está intimamente ligado ao processo de produção e reprodução da vida material, bem como do conjunto das relações sociais, e dos interesses, valores etc., gestados a partir disso. Um dos elementos fundamentais é entender que o modo de produção capitalista gera uma sociabilidade burguesa e essa, introjetada pelos indivíduos, engendra uma mentalidade igualmente burguesa (VIANA, 2008a). Essa mentalidade se cristaliza e solidifica, bem como as formas de consciência elaboradas a partir dela. Ela acaba gerando um modo de pensar burguês. É justamente esse modo de pensar burguês que denominamos episteme burguesa.

			Antes de tratar da episteme burguesa é necessário abordar como a episteme acaba sendo uma das determinações das produções intelectuais subsequentes. A explicação desse processo não entra em contradição com o materialismo histórico, como já colocamos. Uma episteme é um modo de pensar subjacente (geralmente não consciente) que é constituído social e historicamente, mas, uma vez existindo, se cristaliza e autonomiza e, por conseguinte, torna-se uma determinação formal do pensamento que interfere diretamente na constituição de seus conteúdos, ou seja, das ideias, das formas de consciência. Ela, de acordo com o materialismo histórico, tem uma base real (modo de produção dominante, sociabilidade, mentalidade, interesses de classe etc.) que a constitui. Uma episteme, ao ser constituída, torna-se algo real, existente concretamente, e, por conseguinte, é não só algo determinado, como também exerce determinação. Assim, ela determina conteúdos de pensamento e ações derivadas deles. As epistemes antes do capitalismo, tais como a escravista e a feudal, eram processos elementares e seu desenvolvimento ocorre na sociedade moderna, que é onde emergem as duas epistemes mais desenvolvidas, a burguesa e a marxista7. A episteme burguesa é um modo de pensar conservador, presentista, fechado, reprodutor do capitalismo. A episteme marxista é um modo de pensar futurista, aberto, crítico do capitalismo e uma consciência antecipadora de uma nova sociedade, fundada na liberdade humana. É por isso que vamos, aqui, nos remeter, para explicar o conceito de episteme, às suas formas mais desenvolvidas, especialmente a burguesa, pois não só facilita a compreensão por sua contemporaneidade, mas também por seu caráter mais desenvolvido e acabado.

			O modo de produção capitalista gera uma sociabilidade e uma mentalidade que são sua expressão. A mentalidade burguesa se cristaliza, bem como a episteme dela derivada. Elas se tornam sólidas e passam a determinar a constituição do saber noosférico (complexo) e mesmo as representações cotidianas. A cristalização do modo de pensar burguês explica esse processo. É preciso recordar, no entanto, que tal cristalização é produto social e histórico, significa a reprodução não apenas da mentalidade burguesa, mas também da sociabilidade capitalista e os interesses derivados dela8. Ou seja, a episteme burguesa tem sua origem na mentalidade burguesa e na sociabilidade capitalista. A sociabilidade capitalista, por sua vez, também é a base da mentalidade burguesa. Em outras palavras, a sociabilidade capitalista atua duplamente sobre a episteme burguesa: diretamente, através da força das relações sociais que a constitui, e indiretamente, através da mentalidade burguesa. 

			O modo de pensar burguês se cristaliza e autonomiza, sendo uma determinação formal sobre as formas de consciência, mas só faz isso por não entrar em contradição com os interesses, valores etc., predominantes e nem com o modo de produção capitalista e sociabilidade burguesa. O modo de pensar burguês, ou a episteme burguesa, reproduz a base real, que é a sociedade capitalista, e os interesses, necessidades, valores, bem como a mentalidade que corresponde a ela e é a mais adequada para quem não quer superá-la, para quem quer se mover e se dar bem no seu interior. Isso quer dizer que a episteme burguesa, ou o modo de pensar burguês, corresponde aos interesses da classe capitalista e, por conseguinte, reproduz e reforça a mentalidade burguesa e a sociabilidade capitalista. Ela é uma das formas sociais de reprodução do capitalismo. A episteme burguesa, uma vez existindo, se cristaliza, se generaliza, se autonomiza. Ao invés de ser mero derivado, passa a ser elemento ativo e reprodutor do mundo existente, ou seja, da sociedade capitalista. Através do modo de pensar burguês, não é possível romper com a sociedade capitalista. 

			A força das ideias e da mentalidade não pode ser desconsiderada9. A mentalidade e as ideias são determinações da ação humana e, portanto, parte e determinação da realidade. As ideias determinam a realidade? Não foi essa a afirmação que fizemos e sim que elas também determinam a realidade, sendo parte de suas múltiplas determinações. O que Marx sempre recusou foi a formulação segundo a qual “as ideias constituem ou determinam a realidade”, sob forma unilateral, tal como faz o modo de pensar burguês (GOMES, 2017). Na parte dedicada ao pensamento desse autor retomaremos isso. 

			É preciso reconhecer o caráter ativo das ideias, das representações, das ideologias, teoria, utopias etc. E, mais ainda, a força das ideias dominantes, tanto das ideologias quanto das demais formações do pensamento burguês. E é por isso que a análise da episteme burguesa e das renovações hegemônicas se torna fundamental. Há um reforço recíproco entre sociabilidade capitalista e mentalidade burguesa, bem como entre sociedade capitalista e episteme burguesa. A percepção disso é uma conquista do materialismo histórico e por isso há uma coerência epistêmica em nossa análise.

			Esclarecido esse aspecto da questão, podemos voltar para a discussão sobre episteme. Afirmamos anteriormente que a episteme exerce uma determinação formal sobre o pensamento. Essa afirmação precisa ser aprofundada, pois essa determinação formal não é apenas na forma e também da forma sobre o conteúdo. Esse processo pode ser visto e exemplificado na vida cotidiana. Um indivíduo religioso, ou seja, portador de uma consciência religiosa do mundo (o que exclui aqueles cuja religião é apenas um apêndice secundário em seu pensamento) vai perceber determinado fenômeno sob forma distinta de um indivíduo racionalista, portador de uma concepção cientificista. O aborto, a prostituição, a homossexualidade, a existência de Deus, o comunismo, serão percebidos sob formas distintas, pois trata-se de formas distintas de pensar. O indivíduo religioso se fundamenta na revelação e o cientificista na razão ou no “empírico”. Para o primeiro, a existência de Deus é inquestionável e para o outro é improvável. Isso exemplifica o fato de que determinados conteúdos da consciência humana são determinados pelo modo de pensar10. 

			Todo ser humano age sobre o mundo a partir de sua percepção dele e sua percepção é formada pela consciência. Se Antônio Conselheiro realizou a luta pela terra falando de monarquia, messias, entre outros elementos religiosos, isso se deve ao seu referencial. Ele expressava necessidades e interesses reais, mas a forma do pensamento que ele tinha acesso, que era o seu referencial, não era a marxista, a científica etc. Era a forma religiosa (e rústica) de pensar e foi ela que esteve na base da luta efetivada naquele contexto. Em poucas palavras, as necessidades e interesses não geram, automaticamente, ação e não determinam, imediatamente, a forma de luta. Existe, nesse processo, uma mediação, que é da consciência. Essa, por sua vez, trabalha com referenciais, modos de pensar, epistemes, conteúdos de pensamento, que geram interpretações e ações determinadas. Isso deveria ser tão cristalino para aqueles que se dizem marxistas11, pois é ela é uma das determinações da não concretização da revolução proletária e instauração da sociedade autogerida.

			Os campos mentais

			Antes de continuar, é preciso esclarecer o significado de um termo que será bastante utilizado aqui, que é o conceito de campo. Iniciaremos explicitando o significado da categoria campo e depois passaremos para o conceito de campo12. Um campo é um conjunto coerente que possui uma estrutura, formada por seus elementos básicos e determinantes, e elementos derivados, formando uma totalidade, que pode ser fechada ou aberta, dependendo das características próprias de cada campo. Isso significa dizer que o campo é uma forma de expressar os fenômenos, mostrar suas características, estrutura e fronteiras. Um campo não existe isolado no universo e por isso possui mecanismos de inclusão e exclusão em relação a outros campos e a tudo que é externo13. 

			O termo campo aqui é utilizado como um conceito. Trata-se de campos mentais ou campos constitutivos do pensamento. A realidade concreta que abordamos com o conceito de campo é o pensamento e suas partes constitutivas. Os campos constitutivos do pensamento em seu conjunto formam a episteme14. Uma episteme, para existir, constitui alguns campos específicos: o linguístico (que inclui o campo lexical e semântico), o analítico, o axiomático e o perceptivo. A episteme constitui um modo de pensar através de diversos campos que se organizam coerentemente (com possíveis incoerências em suas manifestações concretas), bem como o seu entendimento permite explicar esse processo.

			O campo linguístico é a estrutura formal de uma episteme composto pelo campo lexical e pelo campo semântico. A expressão campo lexical significa um conjunto coerente de signos que possuem uma estrutura e constitui uma totalidade que tem características próprias e fronteiras delimitadas. O campo semântico é o conjunto coerente de significados que possuem uma estrutura e constitui uma totalidade com características próprias e fronteiras delimitadas. O campo analítico é o que estabelece relações e processo de formação do pensamento. O campo axiomático é o conjunto de valores que constitui a base valorativa de determinado pensamento. O campo perceptivo é o conjunto dos fenômenos que, a partir dos demais campos mentais, podem ser percebidos e, por conseguinte, podem ser analisados, captados ou gerados.

			A episteme é um modo de pensar específico e, portanto, cada episteme gera formas distintas de pensamento. É fundamental entender como a episteme exerce uma determinação formal sobre as formas de consciência. Os mecanismos epistêmicos que realizam esse processo de determinação são o axiomático, o linguístico, o analítico e o perceptual. Esses quatro campos mentais são os elementos constitutivos de uma episteme. Vamos, a partir de agora, abordar cada um destes campos mentais. 

			O campo axiomático

			O mecanismo epistêmico mais poderoso é o axiomático. O campo axiomático é uma parte da episteme (e também dos paradigmas, ideologias etc., como mostraremos adiante) que expressa os seus valores, o que significa que também expressa os seus desvalores, explicitando, assim, os seus interesses. É necessário compreender que “o valor é algo significativo, importante, para um indivíduo ou grupo social. Os valores, por conseguinte, são o conjunto de ‘seres’ (objetos, ações, ideias, pessoas etc.) que possuem importância para os indivíduos ou grupos sociais” (VIANA, 2007a, p. 13)15.

			Os valores podem ser autênticos e universais, correspondentes à natureza humana, que assumem a forma de axionomia, ou podem ser históricos, transitórios, particularistas, expressando os interesses de determinadas classes sociais em determinadas formas de sociedade e assumindo a forma de axiologia (VIANA, 2007a). Por conseguinte, um campo axiomático com base axiológica é um obstáculo para o desenvolvimento da consciência e um outro com base axionômica é um incentivo para a ampliação do saber.

			Os valores estão intimamente ligados aos interesses. Eles são a forma de manifestação dos interesses. Se alguém valora a música, por exemplo, isso está ligado aos seus interesses, seja de alguém que é um criador musical (e, no caso do capitalismo, isso significa que pode ser não apenas um processo de prazer criativo, mas também um meio de sobrevivência e/ou enriquecimento financeiro) ou apenas de alguém que gosta de ouvir músicas. Qual é o interesse no segundo caso? Nesse caso, o prazer em ouvir música. Pode existir um prazer na produção, bem como pode haver um prazer na audição. Os valores se manifestam, nesse caso, através do gosto pela música e de sua avaliação de músicas, gerando o gosto musical. Quando um indivíduo produz uma música para realizar sua criatividade ou ouve por sentir prazer nessa atividade, então o valor é derivado de necessidades autênticas e isso, ao mesmo tempo, é um interesse do indivíduo. Os valores explicitam os interesses e ambos são produtos das necessidades e desejos dos indivíduos16.

			Os valores e os interesses são os mais fortes mobilizadores dos indivíduos e são derivados da condição social destes. No entanto, esse não é apenas uma questão individual. As classes sociais geram, devido ao seu modo de vida comum, interesses comuns, de acordo com sua posição na divisão social do trabalho e diante das relações de produção dominantes17. Esses interesses comuns geram, em muitos casos, valores18. Cada classe social vai gerar, tendo por base esses interesses comuns, um conjunto de valores. Assim, esses valores são a base do desenvolvimento do campo axiomático dos intelectuais e ideólogos em geral. Eles formam o campo axiomático da episteme em geral e dos paradigmas e ideologias derivadas, sendo que no primeiro caso são os interesses comuns da classe e nas produções intelectuais derivadas existem variações derivadas das subdivisões das classes sociais (desde as frações de classes até as idiossincrasias). O campo axiomático é mais definido no caso das classes sociais fundamentais, pois os interesses comuns dessas classes são antagônicos e permite um delineamento mais sólido. Porém, as classes exploradas durante a sucessão de sociedades de classes muitas vezes desenvolvem, em certos setores, determinada consciência de seus interesses, mas somente no capitalismo foi possível uma consolidação desse processo, bem como a criação de um campo axiomático como base para o desenvolvimento de uma episteme, através do proletariado e seus representantes intelectuais.

			Os seus valores assumem a forma de princípios e axiomas, o que gera um processo de censura, autocensura e proscrição. A censura é composta pelos desvalores, aquilo que deve ser condenado. Esse é o caso do que a teologia considera blasfêmia, pois atenta contra seu campo axiomático. A blasfêmia é condenada, censurada, e o nome é apenas a forma de se dizer que a ideia é condenável. Da mesma forma, a autocensura significa o ocultamento de atos (no caso, intelectuais) que não podem ser percebidos pelos outros, por ferirem o campo axiomático no qual se insere19. Um teólogo não pode, por exemplo, admitir dúvida sobre a existência de Deus, mesmo que isso ocorra em seu íntimo e fique implícito em determinados momentos em seus escritos e falas. A proscrição é o ato de banir determinadas ideias, afirmações, valores, o que pode gerar o banimento dos indivíduos que materializam essas ideias, afirmações, valores. Novamente a teologia é exemplar: as ideias de Giordano Bruno foram não só censuradas, como também proscritas e ele mesmo foi proscrito, por não ter se autocensurado e/ou retratado20. É através da análise do campo axiomático que se torna mais perceptível os vínculos sociais, interesses e valores por detrás de um campo analítico.

			Os exemplos acima podem gerar alguns questionamentos. Um deles é o caso de Giordano Bruno. A razão de sua proscrição pode ser apenas uma divergência intelectual. Contudo, a divergência intelectual revela divergências valorativas e, nesse caso, ia além da questão referente ao universo (sua infinitude etc.), pois remetia também às demais crenças de Bruno, que entravam em confronto com as da Igreja Católica. Contudo, o que é revelador, para nossos propósitos, é que o campo axiomático dissidente de Bruno gera um campo analítico igualmente divergente e que sem o primeiro não haveria o segundo (embora este também possa interferir naquele)21. Da mesma forma, a unidade epistêmica, no caso entre campo analítico e axiomático (e também lexical, tal como se pode observar na própria palavra “infinito”, que ganha um significado novo e que gera um impacto na percepção do universo), se revela, pois um não existiria sem o outro. 

			Os interesses, expressos através dos valores, constituem a determinação fundamental do campo axiomático. Por exemplo, a verdade é um interesse das classes exploradas no decorrer da história e por isso a verdade aparece como um valor quando estas conseguem constituir uma episteme. No entanto, no caso das classes dominantes na história da humanidade, a verdade como totalidade não é de seu interesse. O interesse das classes dominantes é em verdades parciais e por isso produzem ideologias que possuem momentos de verdade, mas que são constituídas, em sua essência e totalidade, por ilusões. O que é útil, necessário, benéfico, para a classe dominante, será, para esta, um valor. E isso remete à manutenção, reprodução e ampliação da exploração, dominação e tudo que é necessário para que isso ocorra. A verdade em sua totalidade não é interesse da classe dominante, mas ela também não pode dizer isso e por isso deve gerar uma concepção de verdade que expresse a parcialidade. Por detrás dos valores encontramos os interesses.

			Se os interesses estão na gênese do campo axiomático, as relações entre as classes sociais, especialmente as classes fundamentais, é o que explica as suas formas de manifestação. Numa relação de dominação direta, a forma de manifestação do campo axiomático pode ser mais transparente. Em situações nas quais as relações entre as classes são mais conflituosas ou a correlação de forças é mais equilibrada, então a forma de manifestação tende a ser intransparente. Essas formas de manifestação estão intimamente ligadas às formas de autolegitimação. O campo axiomático busca autolegitimar os seus valores e, simultaneamente, deslegitimar os demais valores, tornando-os desvalores, ou procura pelo menos secundarizá-los. E para isso pode lançar mão da universalização (gerando o discurso segundo o qual os seus valores são universais) ou relativização (através do discurso da relatividade de todos os valores) ou, ainda, hierarquização (colocando os seus valores como superiores) e absolutização (tornando seus valores absolutos). Numa sociedade concreta, dependendo das suas divisões internas, pode haver mais de uma forma de legitimação ou mescla entre elas.

			O sustentáculo da autolegitimação varia de acordo com a episteme e é um processo racional e que, portanto, remete ao campo analítico e linguístico. O sustentáculo pode ser tanto a superioridade de classe, a vontade divina, a natureza humana, a razão, a raça, a religião etc. O sustentáculo da autolegitimação, no caso das classes dominantes, visa sublimar (tornar sublime) os seus valores, apagando os seus interesses, que ficam ocultos por detrás deles. Para tanto, criam-se diversas ideologias que buscam enfeitar a prisão das classes exploradas com belas flores. 

			O campo axiomático é o terreno onde brotam os saberes. Um campo axiomático pouco fértil, como é o das classes dominantes, gera limites intransponíveis22. Um campo axiomático muito fértil, incentiva ultrapassar os limites23. O saber que brota do campo axiomático das classes dominantes é extremamente limitado devido aos valores e interesses que são seu terreno e o saber que brota do campo axiomático que lhe é antagônico é ilimitado por causa dos valores e interesses que são sua fonte. Desta forma, podemos dizer que determinados campos axiomáticos limitam as condições de possibilidade do saber e o acesso à verdade e outros incentivam sua expansão ultrapassando todos os limites. Essa limitação do campo axiomático fundado na axiologia (determinada configuração dos valores dominantes) é um dos principais obstáculos para o desenvolvimento da consciência correta da realidade. Por outro lado, o campo axiomático fundado na axionomia aponta para um desenvolvimento ilimitado da consciência correta da realidade. Contudo, o campo axiomático não gera automaticamente determinada forma de consciência, pois isso depende de outras determinações, desde as relações sociais concretas até a hegemonia e contra hegemonia existentes.

			O campo linguístico

			O mecanismo linguístico institui um determinado campo linguístico. Esse campo linguístico incentiva determinada percepção da realidade e, simultaneamente, limita o campo perceptivo e exclui outras formas de percepção. Um campo linguístico realiza um processo de inclusão e exclusão. Ele constitui determinados signos e significados. Em seu desenvolvimento, dependendo de qual campo linguístico é, pode incluir novos signos e significados e ampliar seus elementos e, ao mesmo tempo, excluir outros, delimitando suas fronteiras. Um conjunto de signos e significados, por sua vez, incentiva/permite ou impede a percepção de certos fenômenos. Assim, um determinado campo linguístico delimita um determinado campo perceptivo acessível à consciência e exclui outros campos linguísticos (e analíticos). O campo linguístico marxista é aberto e o burguês fechado.

			Alguns exemplos podem esclarecer esse processo. A existência de uma palavra pode permitir a percepção de diversos fenômenos e incentivar diversas interpretações a respeito de variados acontecimentos. O campo linguístico é determinante do campo perceptivo, ou seja, do conjunto de fenômenos que podemos perceber. O conceito de inconsciente, desenvolvido por Freud (1975), permite determinadas interpretações da realidade mental e social. Sem esse conceito, não há percepção de algo além da consciência na mente humana. No entanto, o conceito de inconsciente não surge isoladamente. No saber noosférico, complexo, há um entrelaçamento de termos criando uma linguagem noosférica (complexa). Não é um termo, conceito ou construto isolado e sim um campo, reunindo um conjunto de signos (palavras, noções, conceitos, construtos etc.)24. 

			O saber noosférico, distinto das representações cotidianas, possui uma estrutura que forma um campo linguístico que é um conjunto de signos inter-relacionados e cujo sentido dos mesmos se estrutura no seu interior. Desta forma, o conceito de inconsciente, no pensamento de Freud, está intimamente relacionado com os outros termos que ele utiliza e fornece sentido e explicação da realidade. Na sociedade feudal não havia a consciência do inconsciente e isso é facilmente perceptível pela inexistência da palavra. Por conseguinte, o complexo campo analítico da psicanálise era impossível, bem como outros termos. Da mesma forma, a histeria não podia ser “diagnosticada”, em seu lugar, outro campo linguístico, ligado a outro campo analítico, fornecia a chave interpretativa, como, por exemplo, “possessão demoníaca”. Isso também vale para as representações cotidianas e se estende para o saber noosférico:

			Em português, distinguimos entre dois comprimentos de ondas luminosas, dando a um o nome de “azul” e a outro o nome de “verde”. Embora seja verdade que a retina (camada de nervos oculares receptores) dos Navajos reaja à luz como reage a retina dos que falam português, talvez seja verdade dizer que, em certo sentido, aqueles índios não percebem a diferença entre “azul” e “verde”. Dando um exemplo simples: se pedirmos a um Navajo que nos traga uma lata de tinta de uma das cores em questão, poderemos receber tinta azul ou verde, indiferentemente, se não recebermos algo entre uma e outra dessas cores. O fato, aparentemente, carece de importância. Contudo, essas diferenças léxicas projetam-se da área dos conceitos simples para a dos sistemas conceituais que definem as ciências físicas e para a dos conceitos sobre os quais se levantam os mais importantes sistemas metafísicos e filosóficos. Essas diferenças léxicas podem, com facilidade, definir todo o modo de uma pessoa reagir frente ao mundo. Uma cultura que não disponha de alguma palavra para indicar “tempo” terá condição de desenvolver as ciências físicas, tal como as conhecemos? Poderia uma cultura que ignorasse o conceito de dinheiro construir uma democracia capitalista, como a norte-americana? (TERWILLIGER, 1974, p. 24).

			O exemplo acima é fundamental. Se não nomeio um aspecto da realidade, ela não existe para mim em sua especificidade. Um policial não pode obedecer a ordem de parar todo carro verde por suspeita de roubo se não conhece a palavra verde e, por conseguinte, seu significado. Da mesma forma, um estudante de filosofia iniciante ou um doutorando que já é um filósofo experiente, não podem dar um exemplo de “saber noosférico” solicitado por um professor se desconhece essa palavra e/ou seu significado. Ou, ainda, um antropólogo que é o primeiro contato de uma sociedade indígena não será compreendido se pedir para um índio ficar observando o céu e avisar quando passar um avião. O policial e o estudante não possuem no seu campo lexical tal palavra e por isso não podem pensar ou agir a partir dela. Um carro verde25, nesse exemplo, é impossível de ser percebido, bem como um exemplo de saber noosférico e um índio identificar um avião. Claro que a mente humana gera soluções para esses problemas, mas isso será abordado adiante.

			A citação de Terwilliger tem outra utilidade. O próprio trecho mostra um campo lexical e semântico, bem como analítico, que é distinto do nosso e limita o campo perceptivo. O próprio termo “conceito” (usado para expressar palavras comuns, como verde e azul) revela outra concepção ao seu respeito, inclusive marcado por imprecisão e a comparação com os “conceitos” de outros “sistemas” mostra uma percepção rudimentar e limitada da linguagem noosférica e sua especificidade. É rudimentar por realizar a diferenciação sem constituir uma linguagem adequada e que consiga expressar claramente a diferença. Da mesma forma, a afirmação de que as diferenças lexicais “podem, com facilidade, definir todo o modo de uma pessoa reagir frente ao mundo” é uma afirmação que expressa uma episteme burguesa, pois é reducionista. Embora concordemos com parte da afirmação (o campo lexical influencia o modo de pensar e, por conseguinte, a ação dos seres humanos), a forma como é elaborada acaba exagerando o alcance da mesma e gerando uma espécie de determinismo linguístico. 

			Os exemplos posteriores de Terwilliger deixam isso mais claro: sem a palavra tempo não é possível desenvolver a ciência física e sem o “conceito” de dinheiro não seria possível construir uma “democracia capitalista”. Aqui o problema reside na questão da gênese da ideia de tempo e dinheiro. No caso do tempo, parece que Terwilliger sugere que a ciência física só pode surgir após a existência da palavra tempo, ou seja, uma unidade isolada desse discurso científico, ao invés de entender que ele surge como um conjunto e pode gerar novas palavras e noções, inclusive a palavra tempo (ou pelo menos uma determinada definição do mesmo, transformando-a em construto). No caso do dinheiro, um fenômeno social, Terwilliger considera que a palavra vem antes da realidade, ao invés de ser o contrário. A palavra dinheiro vai existir quando ele surgir, ou bem depois, se não estiver no campo perceptivo do campo analítico existente. Na abordagem de Terwilliger, é a palavra que gera a realidade26, enquanto que na episteme marxista, é o contrário, a realidade gera a palavra.

			Porém, aqui revelamos outra problemática. Se um pesquisador pensa partir da episteme marxista, mas usa um termo a partir do significado atribuído pelo campo semântico oriundo de algum paradigma derivado da episteme burguesa, não entenderá corretamente a afirmação anterior. Isso remete para além do campo lexical, que é o campo semântico, ou seja, passamos do âmbito do signo para o âmbito do significado. Para a episteme marxista, a palavra não gera a realidade. No máximo ela pode gerar uma realidade imaginária ou uma percepção ilusória da realidade. É a realidade que gera a palavra. Se entendermos essa afirmação a partir do construto de realidade, oriundo de alguma concepção derivada da episteme burguesa, não será possível sua compreensão, pois o seu significado aqui é outro. A realidade, na concepção marxista, é algo histórico, concreto, uma totalidade, que, inclusive, inclui a cultura, as palavras etc. 

			Na concepção burguesa de Terwilliger, a realidade mental expressa na palavra gera a realidade material, democracia capitalista ou outra realidade mental, a ciência física. Na concepção marxista, a realidade é uma totalidade e é nessa que se constitui a linguagem e as palavras e conceitos. Se surge determinadas relações sociais, tal como a troca intermediada por um equivalente universal, surge, simultaneamente, a necessidade de nomear esse processo, que chamaremos “troca”, e esse equivalente universal, que chamaremos “dinheiro”. Isso pode ocorrer imediatamente ou não, pois a relação social pode existir sem ser nomeada, a não ser que traga a necessidade disso ou que os limites da episteme dominante sejam superados.

			Outra determinação desse processo de surgimento da palavra é a episteme e seus derivados, ou seja, o que Terwilliger chama de “cultura” 27, com seus processos e mecanismos. Dependendo da necessidade (relações sociais concretas) e do campo perceptivo possível, emerge a palavra dinheiro. Por conseguinte, a origem da palavra “dinheiro” é algo concreto, logo, resultado de suas múltiplas determinações, sendo que a determinação fundamental é a relação social que a torna necessária e a determinação formal é a cultura existente e que se altera com as mudanças sociais. Essa cultura pode dificultar ou facilitar a percepção que gera a palavra. Se tal palavra for censurada ou for pouco necessária para a classe dominante ou para a classe explorada ou, ainda, se seus representantes intelectuais não tiverem condições ou competência para criá-la, então ela não surgirá. 

			Esse não é o caso da palavra dinheiro, pois é interesse de todos que o usam nomeá-lo e não é interesse dos explorados a inexistência de tal palavra, pois isso significaria desconhecer relações sociais concretas. E desconhecer as relações sociais concretas nunca foi seu interesse. Para abolir o dinheiro é necessário saber de sua existência e isso requer o signo, ou seja, esta palavra específica. Obviamente que o dinheiro, por permear todas as relações sociais da sociedade capitalista, não poderia ser desconhecido ou omitido. Mas isso pode ocorrer em relação a outros termos, como mais-valor, por exemplo. O mais-valor é usado apenas por parte dos indivíduos da sociedade capitalista e recusado por outra parte. E alguns, que compõem uma parte dos que usam o termo, o deformam, dando-lhe outro significado (e alguns deformam o signo no idioma português, através da tradução sem sentido que é “mais-valia”). Desta forma, entendemos que o problema lexical e semântico é um problema de luta de classes. O conceito de classes sociais, por sua vez, é totalmente ausente na obra de Terwilliger28.

			Por isso, a presença ou ausência lexical interferem na consciência da realidade. Sem o termo inconsciente, determinada interpretação não é possível. O mesmo ocorre com o conceito de mais-valor, mercadoria, mercancia, capital, renda etc. Sem esses conceitos, a interpretação do processo de produção das riquezas e bens materiais e sua repartição e distribuição fica comprometida. Se ao invés desse campo linguístico, usarmos outro, com outros signos e outros significados, a interpretação será outra. Isso vale tanto para o aspecto positivo quanto para o negativo. O uso de construtos, falsos conceitos, ou seja, termos que não expressam a realidade e sim a deformam (VIANA, 2007b), dificultam o acesso à realidade. Se uso determinados construtos, a minha percepção da realidade é limitada. O construto de “globalização” é um bom exemplo disso (VIANA, 2009), pois é um termo cujo significado é, na maioria dos casos, obscuro e que supostamente explicaria milhares de coisas apenas nomeando-as, mas, devido sua obscuridade, não explica nada no final das contas. Quando sai da obscuridade e ganha sistematicidade, é no interior de uma ideologia e, por conseguinte, oculta ainda mais a realidade. Os construtos da psicologia behaviorista ou da sociologia durkheimiana, delimitam um campo linguístico que, por sua vez, delimita um campo perceptivo envolvido num determinado campo analítico. Eles mais obscurecem do que esclarecem a realidade, com raras exceções.

			A filosofia existencialista, por exemplo, constitui um campo linguístico que gera determinadas interpretações e percepções e oblitera outras. A psicologia behaviorista é incompatível com a filosofia existencialista. Um filósofo existencialista pode olhar para o mesmo fenômeno que um psicólogo behaviorista e ambos vão fornecer explicações muito diferentes, usando campos linguísticos distintos. O construto de “projeto” aponta para uma determinada interpretação de certas ações humanas, como, por exemplo, o alcoolismo. O alcoolismo pode ser interpretado como uma escolha do alcoólatra. Os construtos behavioristas, como estímulo e resposta, já apontariam para uma interpretação muito distinta, remetendo para os estímulos que o indivíduo teve para se tornar um alcoólatra. Assim, os construtos (como projeto ou estímulo-resposta) influenciam a interpretação e explicação do fenômeno.

			A ausência de conceitos impede a percepção de certos fenômenos ou a compreensão da realidade de forma mais ampla e a existência e uso de construtos fornece uma percepção destorcida da realidade, o que é semelhante à não percepção. O conceito de inconsciente, desde que afastado dos demais termos que o tornam problemático ao ser inserido numa outra totalidade conceitual e explicativa, é importante para compreender a realidade e o construto de globalização é um obstáculo para compreender o mundo.

			A linguagem noosférica exerce outro efeito sobre a percepção da realidade, que é no aspecto semântico. Os signos carregam significados e um mesmo signo pode receber diversos significados29. O significado das palavras possui o mesmo impacto sobre a mente humana que os signos, ou seja, os termos em si. A palavra inconsciente assume distintos significados. Em Freud tem um significado que é distinto do que lhe fornece Fromm e outros psicanalistas e pensadores. O significado de um construto ou de um conceito ocorre no interior de um campo semântico. É por isso que dialética, no pensamento de Marx, tem um significado, e no pensamento de Hegel tem outro, bem como poderíamos elencar inúmeras outras definições de dialética (VIANA, 2015a; GURVITCH, 1987). Um determinado significado pode contribuir para a compreensão ou ofuscamento da realidade. Se um pensador entende o inconsciente como linguagem ou “estruturado como uma linguagem” (LACAN, 2003), ele destrói o seu significado útil e o torna inútil, o que quer dizer que ele deixa de ser um conceito e se torna um construto. Por conseguinte, esse significado ofusca a realidade e não contribui com sua compreensão, enquanto que o significado anterior atribuído por Freud é mais próximo da realidade e, portanto, com as devidas alterações necessárias, torna-se útil para compreender a realidade. 

			A mutação semântica pode gerar o efeito perceptivo contrário. Um pensador pode usar o termo “modernidade” como apenas uma classificação descritiva de um determinado período histórico. Outro pensador pode ressignificá-lo e transformá-lo em uma forma de explicitar características da sociedade moderna, capitalista. O efeito perceptivo, nesse último caso, é de desenvolvimento da consciência da realidade. A ressignificação pode gerar um efeito perceptivo negativo ou positivo. Explicitamos isso anteriormente ao tratar do conceito de realidade na concepção marxista, na qual produz um efeito perceptivo positivo, e em determinadas concepções burguesas, nas quais produzem um efeito perceptivo negativo.

			Seria possível, no interior do campo linguístico, colocar além do campo lexical e do semântico, o campo gramatical ou idiomático30. No entanto, por diversos motivos, não realizaremos isso aqui. O desenvolvimento desses aspectos ficará para outra oportunidade. O seu impacto sobre o saber noosférico é mais restrito, apesar de que, em alguns casos, possa ter maior ressonância. Além disso, trata-se de uma determinação externa, pois os signos e significados que abordaremos aqui são derivados das epistemes, paradigmas, ideologias. Um idioma e suas regras gramaticais atuam sobre todas as epistemes, paradigmas e ideologias. Isso somente teria maior impacto no caso da episteme marxista, criando mais uma dificuldade para o seu pleno desenvolvimento, mas o seu impacto é bem mais restrito e por isso optamos por deixar essa discussão para outra oportunidade.

			O campo analítico

			O outro mecanismo epistêmico é o analítico. O mecanismo analítico constitui as bases para análise de qualquer fenômeno. O campo analítico epistêmico é aquele no qual se institui o campo perceptivo de análise e um campo linguístico que exclui os demais campos linguísticos, bem como constitui um campo processual e corresponde a um campo axiomático (também excludente dos demais campos axiomáticos). O campo axiomático surge simultaneamente com o campo analítico, embora o primeiro seja precedente e determinante em relação ao segundo. A episteme burguesa faz isso sob forma específica e da qual vamos tratar adiante. Antes é necessário analisar esse processo em sua generalidade para depois ver a especificidade da episteme burguesa.
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